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  PALMAS-TO, TERÇA-FEIRA, 04 DE JUNHO DE 2019

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
  Instituído pela Lei 3.047, de 16 de dezembro de 2015, e regulamentado pelo Ato nº 017, de 08 de março de 2016

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

PORTARIA Nº 590/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008 e e-doc n° 
07010284110201962;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça BARTIRA 
SILVA QUINTEIRO para responder cumulativamente pela 13ª 
Promotoria de Justiça de Araguaína, no período de 03 a 05/06/2019

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 04 de junho de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 591/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º REVOGAR, a partir de 04 de junho de 2019, a 
Portaria 173/2019, que designou o Promotor de Justiça Substituto 
EDUARDO GUIMARÃES VIEIRA FERRO para responder pela 4ª 
Promotoria de Justiça de Araguaína.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 04 de junho de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

 DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Nº 765EDIÇÃO

PORTARIA Nº 592/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça Substituto 
EDUARDO GUIMARÃES VIEIRA FERRO para responder pela 2ª 
Promotoria de Justiça de Dianópolis, a partir de 05 de junho de 
2019.  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 04 de junho de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 593/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, inciso V,  da Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro 
de 2008, e da Lei nº 3.464, de 25 de abril de 2019, que tratam 
da estrutura organizacional dos Órgãos e Serviços Auxiliares de 
Apoio Administrativo do Ministério Público do Estado do Tocantins 
e considerando o teor do protocolo nº 07010284124201986;

RESOLVE:

Art. 1° ESTABELECER lotação à servidora MAGNA 
MÁRCIA PINTO MOREIRA, matrícula nº 119022, na 9ª Promotoria 
de Justiça da Capital, a partir de 03 de junho de 2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 04 de junho de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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PORTARIA Nº 594/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, inciso V,  da Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro 
de 2008, considerando as disposições da Lei nº 3.464, de 25 de 
abril de 2019, que tratam da estrutura organizacional dos Órgãos 
e Serviços Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério Público 
do Estado do Tocantins;

RESOLVE:
Art. 1° EXONERAR, o servidor MARCÍLIO ROBERTO 

MOTA BRASILEIRO, Analista Ministerial Especializado – Análise 
de Sistemas, matrícula n° 96309, do cargo em comissão de 
Encarregado de Área, retroagindo seus efeitos a 01 de junho de 
2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 04 de junho de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 595/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, inciso V,  da Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro 
de 2008, considerando as disposições da Lei nº 3.464, de 25 de 
abril de 2019, que tratam da estrutura organizacional dos Órgãos 
e Serviços Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério Público 
do Estado do Tocantins;

RESOLVE:
Art. 1° EXONERAR, o servidor FÁBIO CASTRO ARAÚJO, 

Analista em Tecnologia da Informação, matrícula nº 119004, da 
Função de Confi ança – FC 4 – Analista de Informação, retroagindo 
seus efeitos a 01 de junho de 2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 04 de junho de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 596/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, inciso V,  da Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro 
de 2008, considerando as disposições da Lei nº 3.464, de 25 de 
abril de 2019, que tratam da estrutura organizacional dos Órgãos 
e Serviços Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério Público 
do Estado do Tocantins;

RESOLVE:
Art. 1° NOMEAR, o servidor FÁBIO CASTRO ARAÚJO, 

Analista em Tecnologia da Informação, matrícula nº 119004, para 
provimento do cargo em comissão de Encarregado de Área, 
retroagindo seus efeitos a 01 de junho de 2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 04 de junho de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 597/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo art. 17, inciso V,  da Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro 

de 2008, considerando as disposições da Lei nº 3.464, de 25 de 

abril de 2019, que tratam da estrutura organizacional dos Órgãos 

e Serviços Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério Público 

do Estado do Tocantins;

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR, o servidor MARCÍLIO ROBERTO 

MOTA BRASILEIRO, Analista Ministerial Especializado – Análise 

de Sistemas, matrícula n° 96309, para provimento da Função 

de Confi ança – FC 4 – Analista de Informação, retroagindo seus 

efeitos a 01 de junho de 2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 04 de junho de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 599/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, inciso V,  da Lei 

Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008, e pela Lei nº 3.464, 

de 25 de abril de 2019, que tratam da estrutura organizacional dos 

Órgãos e Serviços Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério 

Público do Estado do Tocantins;

CONSIDERANDO a solicitação da Promotora de Justiça 

Jacqueline Orofi no da Silva Zago de Oliveira, Coordenadora do 

Centro de Apoio Operacional da Cidadania, dos Direitos Humanos 

e da Mulher – CAOCID e do Núcleo Maria da Penha, conforme 

protocolo 07010284253201974;

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR a servidora cedida LEILA MARIA 

LOPES DA SILVA, Professor PII, matrícula nº 100533, para 

provimento da Função de Confi ança FC 3 – Assistente dos Órgãos 

Auxiliares, a partir de .

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 04 de junho de 2019. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça
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PROCESSO Nº: 2017.0701.00189
ASSUNTO: Alteração do contrato n° 046/2017, referente à prestação 
de serviços de vigilância armada – 3° Termo Aditivo.
INTERESSADAS: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins e Ipanema Segurança Ltda.

DESPACHO Nº 275/2019 – Na forma do artigo 17, 
inciso IX, alínea “c”, item 7, da Lei Complementar nº 51, de 02 de 
janeiro de 2008, considerando a manifestação favorável constante 
do Parecer Administrativo nº 121/2019, às fl s. 3003/3005, emitido 
pela Assessoria Especial Jurídica deste Órgão, com fundamento no 
art. 65, inciso I, alínea “b”, c/c § 1º, da Lei nº 8.666/93, AUTORIZO 
a alteração do Contrato nº 046/2017, fi rmado entre a Procuradoria-
Geral de Justiça do Est ado do Tocantins e Ipanema Segurança 
LTDA, referente à prestação de serviços de vigilância armada, 
visando o acréscimo de R$ 6.118,25 (seis mil, cento e dezoito reais 
e vinte e cinco centavos) no valor mensal, relativo à inclusão de 01 
(um) posto de vigilância armada 44h semanais diurno para a sede 
das Promotorias de Justiça de Formoso do Araguaia, passando 
o valor global mensal de R$ 270.675,29 (duzentos e setenta mil, 
seiscentos e setenta e cinco reais e vinte e nove centavos) para R$ 
276.793,54 (duzentos e setenta e seis mil, setecentos e noventa e 
três reais e cinquenta e quatro centavos). Permanecem inalteradas 
as demais cláusulas do contrato originário e DEFIRO a lavratura 
defi nitiva do Terceiro Termo Aditivo ao citado Contrato. Sigam-se 
os ulteriores termos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas – TO, 04 de junho de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº 19.30.1540.0000091/2019-01
ASSUNTO: Ressarcimento de despesas
INTERESSADO: THIAGO RIBEIRO FRANCO VILELA
PROTOCOLO: 07010283310201914

DESPACHO Nº 276/2019 – Nos termos do art. 17, 
inciso V, alínea “j”, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008, ATO nº 064, de 10 de junho de 2014, e considerando 
o pagamento do Certifi cado Digital modelo Token USB validade 
de 03 anos tipo A3 padrão ICP Brasil, efetuado pelo Promotor de 
Justiça THIAGO RIBEIRO FRANCO VILELA, conforme Memória 
de Cálculo nº 053/2019 e demais documentos correlatos anexos, 
DEFIRO o pedido de reembolso de despesa em favor do referido 
Promotor, relativo à aquisição do mencionado Certifi cado, no valor 
total de R$ 395,00 (trezentos e noventa e cinco reais), correndo a 
despesa por conta da dotação orçamentária específi ca, consignada 
no orçamento da unidade da Procuradoria-Geral de Justiça.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 04 de junho de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 19.30.1516.0000027/2019-52
ASSUNTO: Homologação de procedimento licitatório objetivando a 
formação de Ata de Registro de Preços para aquisição e instalação 
de condicionadores de ar, tipo split.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.

DESPACHO Nº 277/2019 – Na forma do artigo 17, inciso 
IX, alínea “c”, item 4, da Lei Complementar n° 51, de 02 de janeiro de 
2008, devidamente cumpridos os requisitos previstos no inciso VI do 
art. 38, da Lei nº 8.666/93, na Lei Federal nº 10.520/02, no Decreto 
Federal nº 7.892/2013, bem como nos Atos PGJ nº 014/2013 e nº 
021/2016, e considerando as manifestações favoráveis proferidas 
no Parecer Administrativo nº 120/2019, às fl s. 591/594, oriundo da 
Assessoria Especial Jurídica, e no Parecer Técnico nº 058/2019, 
às fl s. 595/599, emitido pela Controladoria Interna, ambas desta 
Instituição, referentes ao procedimento licitatório para formação de 
Ata de Registro de Preços objetivando a aquisição e instalação de 
condicionadores de ar, tipo split, incluindo as instalações das partes 
elétricas, drenos e demais serviços de estrutura e acabamentos, 
destinados ao atendimento das necessidades das Promotorias de 
Justiça da capital e do interior do Estado do Tocantins e da sede 
da Procuradoria-Geral de Justiça em Palmas – TO, que ocorreu 
na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço por Item, 
sob a forma de Sistema de Registro de Preços, conforme Pregão 
Presencial nº 011/2019, HOMOLOGO o resultado do dito certame, 
no qual foi adjudicada a proposta da seguinte empresa licitante 
vencedora: TEC CENTER COMERCIAL EIRELI – todos os itens, 
em conformidade com a Ata da Sessão Pública, acostada às fl s. 
556/563, do Pregão Presencial em referência, apresentada pela 
Comissão Permanente de Licitação e Proposta de Preços acostada 
às fl s. 581/589. Determino a lavratura da respectiva Ata de Registro 
de Preços. Sigam-se os ulteriores termos. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas-TO, 04 de junho de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19.30.1072.0000238/2019-45
ASSUNTO: RESIDIR FORA DA COMARCA ONDE EXERCE A 
TITULARIDADE 
REQUERENTE: RENATA CASTRO RAMPANELLI CISI

DECISÃO

Trata-se de requerimento formulado pela Promotora 
de Justiça RENATA CASTRO RAMPANELLI CISI, titular da 
Promotoria de Justiça de Novo Acordo, no qual solicita autorização 
para morar em Palmas, ou seja, fora da comarca onde exerce suas 
atribuições. 

Em preliminar, aponta afronta aos arts. 2° e 3°, § 
4° da Resolução CSMP nº 004/2016, porquanto o Procurador-
Geral indeferiu, de plano, idêntico requerimento protocolado 
em outubro/2017, sem a deliberação do Conselho Superior do 
Ministério Público.

No mérito, revela que o pedido decorre da necessidade 
da manutenção da unidade familiar, pois os seus fi lhos, atualmente 
com 6 (seis) e 4 (quatro) anos de idade residem em Palmas, na 
companhia do pai, que exerce a profi ssão de médico nesta Capital.

Sustenta que preenche os requisitos elencados no art. 
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3° da citada norma, uma vez que (1) mantém os serviços em dia; 
(2) não responde a qualquer procedimento na corregedoria e (3) a 
distância entre Novo Acordo e Palmas-TO é de 107 quilômetros, 
considerando trevo a trevo, não sendo razoável impedir a 
convivência com sua família, por causa de 7 quilômetros, “(…) 
facilmente percorridos em menos de 5 minutos”, notadamente, 
porque a estrada “(…) é extremamente tranquila, não havendo 
grande fl uxo de veículos em nenhum horário”. 

Faz outras considerações e, ao fi nal, pugna pelo 
recebimento do presente requerimento e, após ouvidos a 
Corregedoria e o Conselho Superior, seja deferido o pleito, de 
forma excepcional, nos termos dos fundamentos alinhavados (fl s. 
02/08).

Em cumprimento ao disposto no art. 2º, da norma 
regulamentadora, a Corregedoria-Geral manifestou-se pelo 
acolhimento da preliminar arguida e, no mérito, pelo indeferimento 
do pedido, com fulcro no princípio da legalidade estrita, sob o 
fundamento de que a resolução é clara em estabelecer dois 
parâmetros objetivos, quais sejam, distância máxima de 100 
quilômetros, cuja medição deve ocorrer entre a sede da comarca e 
a localidade onde pretende fi xar residência.(fl s. 12/20). 

Acolhida a preliminar, o procedimento foi submetido a 
deliberação do Conselho Superior do MPTO. que, na 202ª1 Sessão 
Ordinária, por maioria, aquiesceu com o pleito, nos termos dos 
memoriais apresentados pela Requerente.

É o relato do necessário.
Busca a Requerente autorização para residir nesta 

Capital, localidade diversa daquela em que exerce a titularidade de 
seu cargo, qual seja, Promotoria de Justiça de Novo Acordo – TO.

Segundo a Resolução CSMP n° 004/2016, que 
regulamenta a matéria, a autorização supracitada poderá ser 
concedida, através de ato motivado, em caráter excepcional e desde 
que (1) o pedido esteja fundamentado em justifi cada e relvante 
razão; (2) restar comprovado a regularidade do serviço, inclusive 
no tocante à disponibilidade para o atendimento ao público e (3) 
a distância máxima entre a sede da comarca ou localidade onde 
exerce suas funções e a sede da comarca ou a localidade onde 
pretender fi xar residência seja de 100 (cem) quilômetros.

Quanto aos dois primeiros requisitos, não há dúvida de 
que se encontram presentes, pois a relevante razão foi justifi cada 
diante da necessidade de convívio diário com a família que reside 
em Palmas (esposo e fi lhos) e a regularidade do serviço pode ser 
aferida pelos pronunciamentos lançados na 202ª Sessão Ordinária 
do Conselho Superior do MPTO.

 No que se refere ao requisito atinente à distância entre 
as localidades aonde pretende fi xar residência e aquela para 
exercer as funções, verifi ca-se inexistir óbice intransponível ao 
deferimento, porquanto, à luz da razoabilidade, resta devidamente 
preenchido. 

Consigne-se ainda que não se se vislumbra prejuízos 
ao serviço e à comunidade atendida. Contudo, cumpre alertar que 
a autorização não exime a Promotora de comparecer diariamente 
à comarca ou à localidade onde exerce a titularidade de seu cargo, 
conforme art. 4º da Resolução CSMP n° 004/2016, bem como, 
quanto à precariedade da permissão que poderá ser revogada a 
qualquer momento, nos termos do art. 5º da mesma norma.

De todo o exposto, preenchidos os requisitos dos arts. 2º 
e 3º, da Resolução CSMP n° 004/2016, AUTORIZO a Promotora de 
Justiça RENATA CASTRO RAMPANELLI CISI titular da Promotoria 
de Justiça de Novo Acordo, a residir na cidade de Palmas-TO, fora 
da localidade da respectiva lotação de seu cargo.

DETERMINO ao Cartório da Assessoria Especial que 
promova a cientifi cação da Requerente, Corregedoria-Geral, 
Conselho Superior e Diretoria de Expediente acerca da presente 
Decisão, esta última para a publicação ofi cial. 

Proceda, ainda, a juntada dos Memoriais apresentados 
pela Requerente na 202ª Sessão Ordinária do Conselho Superior 
do MPTO, anexo.

Após as cautelas devidas, arquive-se.
Cumpra-se.
Palmas/TO, 24 de maio de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

1 Disponível em :https://www.youtube.com/watch

TERMO DE POSSE

Aos três dias do mês de junho de dois mil e dezenove 
(03.06.2019), reuniu-se o Colégio de Procuradores de Justiça, 
em Sessão Solene, para o fi m de conferir posse ao DR. JOÃO 
RODRIGUES FILHO no cargo de Membro do Conselho Superior 
do Ministério Público, eleito pelos Procuradores de Justiça, para 
mandato de 2 (dois) anos, em conformidade com o artigo 20, inciso 
XIII, da Lei Complementar Estadual nº 51/2008.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Palmas, 3 de junho de 2019.

  João Rodrigues Filho                       Maria Cotinha Bezerra Pereira
          Empossado                                   Presidente em exercício

    Leila da Costa Vilela Magalhães    Vera Nilva Álvares Rocha Lira                                                                                                              

    José Demóstenes de Abreu                 Ricardo Vicente da Silva                                                    

  Marco Antonio Alves Bezerra               José Maria da Silva Júnior                                             

 Jacqueline Borges Silva Tomaz   Ana Paula Reigota Ferreira Catini

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1511/2019

Processo: 2019.0003147

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça Substituta que esta subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, 
inciso III, da Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, 
§ 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, inciso I, da Lei Complementar Estadual 
n.º 051/08;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº. 2019.0003147, 
onde consta informações acerca de problemas quanto ao transporte 
escolar do município de Santa Fé do Araguaia/TO;

CONSIDERANDO a existência do Processo de Cumprimento de 
Sentença (homologatória de Termo de Ajustamento de Conduta) 
– e-Proc nº 5001217-16.2011.827.2706, que tem como objeto a 
regularização do transporte escolar Santa Fé do Araguaia/TO;

CONSIDERANDO que, conforme preconiza o artigo 227, caput, da 
Constituição Federal, a família, a sociedade, e o Estado têm o dever 
de assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-
los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão;

CONSIDERANDO que é função do Ministério Público, face o 
disposto no artigo 129, inciso III, da Constituição Federal, promover 
o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública para a proteção do patrimônio 
público e social, do Meio Ambiente e de outros interesses difusos e 
coletivos;

CONSIDERANDO que Estatuto da Criança e do Adolescente 
estabelece que ao Ministério Público compete “zelar pelo efetivo 
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças 
e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais 
cabíveis” (art. 201, inciso VIII) e que “as ações cíveis fundadas 
em interesses coletivos ou difusos, consideram-se legitimados 
concorrentemente”, dentre outros, o Ministério Público (art. 210, 
inciso I);

CONSIDERANDO que os artigos 201, V e 210, do ECA dispõem 
que cabe ao Ministério Público a defesa dos direitos supraindividuais 
afetos às crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO que o artigo 8º, inciso I da Resolução nº 174/2017/
CNMP estabelece que o procedimento administrativo é o instrumento 
próprio da atividade-fi m destinado a acompanhar o cumprimento das 
cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado;

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, para acompanhar o 
cumprimento de sentença (homologatória de Termo de Ajustamento 
de Conduta) – e-Proc/TJTO nº 5001217-16.2011.827.2706, cujo 
objeto é a regularização do transporte escolar da cidade de Santa 
Fé do Araguaia/TO.

O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 
Ministério Público lotado nesta Promotoria de Justiça, que deve 
desempenhar a função com lisura e presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:

a) afi xe-se cópia da presente portaria no local de costume, 
observando as demais disposições da Resolução n.º 003/08/CSMP/
TO.

b) aguarde-se a resposta da Diligência de evento 8, expedida ao 
Município de Santa Fé do Araguaia, ou o decurso do prazo (o que 
ocorrer primeiro), vindo os autos conclusos em seguida.

Cumpra-se.

ARAGUAINA, 03 de junho de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
LARYSSA SANTOS MACHADO FILGUEIRA

09ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1518/2019

Processo: 2019.0002783

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça Substituta que esta subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, 
inciso III, da Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, 
§ 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, inciso I, da Lei Complementar Estadual 
n.º 051/08;

CONSIDERANDO a notícia de fato n. 2019.0002783, advinda do 
Conselho Tutelar de Araguaína Polo I, informando, em síntese, que o 

carro por ele utilizado necessita de vários reparos após uma colisão;

CONSIDERANDO que após ofi ciar o Município de Araguaína, 
verifi cou-se que o problema ainda persiste;

CONSIDERANDO que existe ação civil pública proposta com o fi to 
de estruturar os Conselhos Tutelares de Araguaína/TO;

CONSIDERANDO a Lei nº 8.069/90 conferiu densidade normativa 
à teoria da proteção integral, pela qual é dever da família, da 
comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar, com 
absoluta prioridade, a efetivação de todos os direitos fundamentais 
e os demais inerentes à especial condição de pessoa em 
desenvolvimento;

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e 
autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar 
pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente (artigo 
131, caput, do Estatuto da Criança e do Adolescente);

CONSIDERANDO que o exercício efetivo da função de conselheiro 
constituirá serviço público relevante e estabelecerá presunção de 
idoneidade moral (artigo 135, caput, do ECA – grifos nossos);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 127, 
“caput”, incumbiu o Ministério Público da defesa dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis, mormente quado titularizados por 
crianças e dos adolescentes;

CONSIDERANDO que o art. 201, VIII, do ECA estabelece que 
compete ao Ministério Público a promoção das medidas judiciais ou 
extrajudiciais para assegurar o efetivo zelo e respeito aos direitos e 
garantias atribuídos às crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO a necessidade de observância aos termos da 
tabela unifi cada de taxonomia do Conselho Nacional do Ministério 
Público – CNMP, ou seja, que o presente expediente, ainda autuado 
como representação, deve ser convertido em procedimento 
preparatório, inquérito civil público, procedimento administrativo, ou, 
em última análise, subsidiar a propositura de ação civil pública ou ser 
objeto de promoção de arquivamento;

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo, para acompanhar a 
infraestrutura dos Conselhos Tutelares Polo I e II da cidade de 
Araguaína/TO.

O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 
Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça, que deve 
desempenhar a função com lisura e presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:

a) autue-se e registre-se o presente procedimento;

b) cumpra-se o despacho exarado no evento 08.

c) ofi cie-se ao Conselho Superior do Ministério Público informando a 
instauração do presente procedimento, remetendo cópia da portaria 
inaugural a ele e ao Setor Publicidade dos Atos Ofi ciais para a devida 
para fi ns de publicação na imprensa ofi cial;

d) afi xe-se cópia da presente portaria no local de costume, 
observando as demais disposições da Resolução n.º 005/2018/
CSMP/TO.

ARAGUAINA, 04 de junho de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
LARYSSA SANTOS MACHADO FILGUEIRA

09ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/1503/2019

Processo: 2018.0006418

Regularidade Ambiental Fazenda Quero Quero Área Superior 1.000 
Ha – Lagoa da Confusão

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; art. 27, e incisos, da Lei nº 8.625/93; art. 8º e seguintes da 
Lei nº 7.347/85; artigo 61 e seguintes da Lei Complementar Estadual 
nº 51/08 e ainda,

CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando nessa 
Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar danos 
ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de recursos 
naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfi ca do Rio 
Formoso e do Rio Araguaia;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, individualmente, a 
regularidade ambiental de grandes empreendimentos agroindustriais 
que se benefi ciam de recursos naturais na Bacia do Araguaia e 
demais cursos hídricos da Região em larga para fi ns empresariais, 
principalmente quanto à manutenção das Áreas de Preservação 
Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do Cadastro Ambiental 
Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/Agrícolas, da Outorga 
de Utilização de Recursos Hídricos e Canais de Irrigação, dentre 
outras limitações constitucionais e legais ambientais à utilização da 
propriedade privada;

CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;
CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos preveem vários 
instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, padrões ambientais, 
zoneamento ambiental, licenciamento ambiental, avaliações de 
impacto ambiental, áreas de preservação permanente, reserva legal, 
unidades de conservação ou áreas protegidas, responsabilidade civil 
pelo dano ambiental, sanções administrativas e penais, incentivos 
econômicos e termos de ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu o 
Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento sustentável 
na utilização e proteção dos recursos naturais, através de boas 
práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica econômica 
da agropecuária, visando à preservação das fl orestas, formas de 
vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos hídricos 
e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes e futuras 
gerações;

CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de Termos 
de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela integral do meio 
ambiente, na proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, 

principalmente no que diz respeito à adequação da conduta, 
a indenização, reparação e a recomposição integral das áreas 
ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese alguma, 
as funções do órgão licenciador, convalidando situações ilícitas 
ambientais;

CONSIDERANDO que foi confeccionado Parecer Técnico pelo 
Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, Habitação e Meio 
Ambiente – CAOMA e Parecer do NATURATINS, atestando 
pendências nos processo de regularização ambiental da Fazenda 
Quero Quero, cuja titularidade está sendo atribuída a Reyton Luiz 
Pereira;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica e do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis” (Constituição Federal, artigo 127, caput), 
notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:

INSTAURAR, o presente Inquérito Civil, com seguinte objeto, "apurar 
a regularidade ambiental da Fazenda Fortaleza, investigado Reyton 
Luiz Pereira, CPF nº 604.410.548-20”, determinando, desde já, a 
adoção das seguintes providências:

1) Autue-se, com os devidos registros em livro;

2) Ofi cie-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério Público do 
Tocantins dando ciência da instauração do presente Inquérito Civil 
Público, com cópia da portaria, para os fi ns do artigo 62 e seguintes 
da Lei Complementar Estadual nº 51/2008 e artigo 19, § 2º, I da 
Resolução nº 003/2008 do CSMP/TO;

3) Notifi que-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), empresa(s), 
grupo econômico(s) ou interessados para ciência, ofertar defesa ou 
fi rmar Termo de Ajustamento de Conduta com Ministério Público, 
caso entenda(m) necessário, no prazo de 15 dias, antes da 
propositura das ações cíveis ou criminais correspondentes;

4) Ofi cie-se ao IBAMA/TO para ciência do Parecer Técnico do Centro 
de Apoio Operacional de Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente - 
CAOMA e do NATURATINS;

5) Ofi cie-se ao Ministério Público Federal, através da Procuradorias 
de Palmas e Gurupi, para ciência, em razão do procedimento ter 
sido instaurado a partir de peça de informação exarada pelo Órgão 
Ambiental Federal - IBAMA;

6) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

7) Publique-se no Diário Ofi cial a presente portaria.

Cumpra-se.

FORMOSO DO ARAGUAÍA, 03 de junho de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL              
DA BACIA DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA
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Processo: 2018.0006383

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; art. 27, e incisos, da Lei nº 8.625/93; art. 8º e seguintes da 
Lei nº 7.347/85; artigo 61 e seguintes da Lei Complementar Estadual 
nº 51/08 e ainda,

CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando nessa 
Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar danos 
ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de recursos 
naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfi ca do Rio 
Formoso e do Rio Araguaia;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, individualmente, a 
regularidade ambiental de grandes empreendimentos agroindustriais 
que se benefi ciam de recursos naturais na Bacia do Araguaia e 
demais cursos hídricos da Região em larga para fi ns empresariais, 
principalmente quanto à manutenção das Áreas de Preservação 
Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do Cadastro Ambiental 
Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/Agrícolas, da Outorga 
de Utilização de Recursos Hídricos e Canais de Irrigação, dentre 
outras limitações constitucionais e legais ambientais à utilização da 
propriedade privada;

CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos preveem vários 
instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, padrões ambientais, 
zoneamento ambiental, licenciamento ambiental, avaliações de 
impacto ambiental, áreas de preservação permanente, reserva legal, 
unidades de conservação ou áreas protegidas, responsabilidade civil 
pelo dano ambiental, sanções administrativas e penais, incentivos 
econômicos e termos de ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu o 
Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento sustentável 
na utilização e proteção dos recursos naturais, através de boas 
práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica econômica 
da agropecuária, visando à preservação das fl orestas, formas de 
vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos hídricos 
e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes e futuras 
gerações;

CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de Termos 
de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela integral do meio 
ambiente, na proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, 
principalmente no que diz respeito à adequação da conduta, 
a indenização, reparação e a recomposição integral das áreas 
ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese alguma, 
as funções do órgão licenciador, convalidando situações ilícitas 
ambientais;

CONSIDERANDO que foi solicitado Parecer Técnico pelo 
Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, Habitação e Meio 
Ambiente – CAOMA, atestando possíveis dano ambientais na 
Fazenda Barreirinha e Canaã, exercendo atividade potencialmente 

degradadora sem licença ambiental, cuja titularidade está sendo 
atribuída a Nelson Alves Moreira;

CONSIDERANDO que o IBAMA autuou a propriedade, atestando 
possíveis danos ambientais nas Fazendas Canaã e Barreira, em 
área superior a 1000 Ha, indicando possível desmatamento ilegal de 
área de reserva legal, cuja titularidade está sendo atribuída a Nelson 
Alves Moreira, CPF nº 059.073.061-49;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica e do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis” (Constituição Federal, artigo 127, caput), 
notadamente o meio ambiente.
RESOLVE:

INSTAURAR, o presente Inquérito Civil, com seguinte objeto, 
"apurar a regularidade ambiental da Fazenda Barreirinha e Canaã, 
investigado Nelson Alves Moreira, CPF nº 059.073.061-49”, 
determinando, desde já, a adoção das seguintes providências:

1) Autue-se, com os devidos registros em livro;

2) Ofi cie-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério Público do 
Tocantins dando ciência da instauração do presente Inquérito Civil 
Público, com cópia da portaria, para os fi ns do artigo 62 e seguintes 
da Lei Complementar Estadual nº 51/2008 e artigo 19, § 2º, I da 
Resolução nº 003/2008 do CSMP/TO;

3) Notifi que-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), empresa(s), 
grupo econômico(s) ou interessados para ciência, ofertar defesa ou 
fi rmar Termo de Ajustamento de Conduta com Ministério Público, 
caso entenda(m) necessário, no prazo de 15 dias, antes da 
propositura das ações cíveis ou criminais correspondentes;

4) Certifi que-se junto ao CAOMA se há Parecer Técnico das 
propriedades Fazenda Canaã e Barreirinha;

5) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

6) Ofi cie-se ao IBAMA e ao NATURATINS, para ciência do presente 
procedimento, encaminhando cópia dos autos IBAMA ao segundo, 
a fi m de que adote as providências de sua atribuição na defesa do 
meio ambiente;

7) Ofi cie-se ao Ministério Público Federal, Procuradorias com 
atribuição ambiental, em Palmas e Gurupi, para ciência, em razão da 
peça de informação inicial ser oriunda do Órgão Ambiental Federal, 
IBAMA;

8) Certifi que-se se há outros procedimentos instaurados em desfavor 
do interessado/investigado e das propriedades Fazenda Canaã e 
Barreirinha;

9) Publique-se no Diário Ofi cial a presente portaria.

Cumpra-se.

FORMOSO DO ARAGUAÍA, 03 de junho de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/1507/2019

Processo: 2018.0006361

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; art. 27, e incisos, da Lei nº 8.625/93; art. 8º e seguintes da 
Lei nº 7.347/85; artigo 61 e seguintes da Lei Complementar Estadual 
nº 51/08 e ainda,

CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando nessa 
Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar danos 
ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de recursos 
naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfi ca do Rio Formoso 
e do Rio Araguaia;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, individualmente, a 
regularidade ambiental de grandes empreendimentos agroindustriais 
que se benefi ciam de recursos naturais na Bacia do Araguaia e 
demais cursos hídricos da Região em larga para fi ns empresariais, 
principalmente quanto à manutenção das Áreas de Preservação 
Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do Cadastro Ambiental 
Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/Agrícolas, da Outorga 
de Utilização de Recursos Hídricos e Canais de Irrigação, dentre 
outras limitações constitucionais e legais ambientais à utilização da 
propriedade privada;

CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos preveem vários 
instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, padrões ambientais, 
zoneamento ambiental, licenciamento ambiental, avaliações de 
impacto ambiental, áreas de preservação permanente, reserva legal, 
unidades de conservação ou áreas protegidas, responsabilidade civil 
pelo dano ambiental, sanções administrativas e penais, incentivos 
econômicos e termos de ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu o 
Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento sustentável 
na utilização e proteção dos recursos naturais, através de boas 
práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica econômica 
da agropecuária, visando à preservação das fl orestas, formas de 
vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos hídricos 
e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes e futuras 
gerações;

CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de Termos 
de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela integral do meio 
ambiente, na proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, 
principalmente no que diz respeito à adequação da conduta, 
a indenização, reparação e a recomposição integral das áreas 
ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese alguma, 
as funções do órgão licenciador, convalidando situações ilícitas 

ambientais;

CONSIDERANDO que há documentos do IBAMA, atestando 
possíveis danos ambientais na Fazenda São Bento, possível 
desmatamento de área superior a 600 Ha, sem licença ambiental, 
cuja titularidade está sendo atribuída a Arnaud de Souza Bezerra;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica e do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis” (Constituição Federal, artigo 127, caput), 
notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:

INSTAURAR, o presente Inquérito Civil, com seguinte objeto, "apurar 
a regularidade ambiental da Fazenda São Bento, investigado(a)  
Arnaud de Souza Bezerra, CPF nº018.075.011-91”, determinando, 
desde já, a adoção das seguintes providências:

1) Autue-se, com os devidos registros em livro;

2) Ofi cie-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério Público do 
Tocantins dando ciência da instauração do presente Inquérito Civil 
Público, com cópia da portaria, para os fi ns do artigo 62 e seguintes 
da Lei Complementar Estadual no 51/2008 e artigo 19, § 2o, I da 
Resolução no 003/2008 do CSMP/TO;

3) Notifi que-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), empresa(s), 
grupo econômico(s) ou interessados para ciência, ofertar defesa ou 
fi rmar Termo de Ajustamento de Conduta com Ministério Público, caso 
entenda(m) necessário, no prazo de 15 dias, ant3es da propositura 
das ações cíveis ou criminais correspondentes;

4) Solicite-se ao CAOMA informações sobre o possível parecer 
técnico pedido no edoc nº 07010250873201829 (evento 12);

5) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

6) Ofi cie-se ao IBAMA e ao NATURATINS, para ciência do presente 
procedimento, encaminhando cópia dos autos IBAMA ao segundo, 
a fi m de que adote as providências de sua atribuição na defesa do 
meio ambiente;

7) Ofi cie-se ao Ministério Público Federal, Procuradorias com 
atribuição ambiental, em Palmas e Gurupi, para ciência, em razão da 
peça de informação inicial ser oriunda do Órgão Ambiental Federal, 
IBAMA;

8) Publique-se no Diário Ofi cial a presente portaria.

Cumpra-se.

FORMOSO DO ARAGUAÍA, 03 de junho de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: ff5ebd6b - 9c773d86 - 3dbe24d4 - 6faf0ecd
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Diario Ofi cial Eletrônico Nº 765 assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-5
2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/1508/2019

Processo: 2018.0006360

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; art. 27, e incisos, da Lei nº 8.625/93; art. 8º e seguintes da 
Lei nº 7.347/85; artigo 61 e seguintes da Lei Complementar Estadual 
nº 51/08 e ainda,

CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando nessa 
Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar danos 
ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de recursos 
naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfi ca do Rio 
Formoso e do Rio Araguaia;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, individualmente, a 
regularidade ambiental de grandes empreendimentos agroindustriais 
que se benefi ciam de recursos naturais na Bacia do Araguaia e 
demais cursos hídricos da Região em larga para fi ns empresariais, 
principalmente quanto à manutenção das Áreas de Preservação 
Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do Cadastro Ambiental 
Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/Agrícolas, da Outorga 
de Utilização de Recursos Hídricos e Canais de Irrigação, dentre 
outras limitações constitucionais e legais ambientais à utilização da 
propriedade privada;

CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos preveem vários 
instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, padrões ambientais, 
zoneamento ambiental, licenciamento ambiental, avaliações de 
impacto ambiental, áreas de preservação permanente, reserva legal, 
unidades de conservação ou áreas protegidas, responsabilidade civil 
pelo dano ambiental, sanções administrativas e penais, incentivos 
econômicos e termos de ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu o 
Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento sustentável 
na utilização e proteção dos recursos naturais, através de boas 
práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica econômica 
da agropecuária, visando à preservação das fl orestas, formas de 
vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos hídricos 
e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes e futuras 
gerações;

CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de Termos 
de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela integral do meio 
ambiente, na proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, 
principalmente no que diz respeito à adequação da conduta, 
a indenização, reparação e a recomposição integral das áreas 
ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese alguma, 
as funções do órgão licenciador, convalidando situações ilícitas 
ambientais;

CONSIDERANDO que o IBAMA autuou a propriedade,  Fazenda 

Barreiro, atestando possível desmatamento, sem licença ambiental, 
em área superior a 540 Ha, cuja titularidade está sendo atribuída a 
Sebastião Vicente Caixeta (CPF nº 014.611.921-53) e/ou a Celso 
Renato Caixeta (CPF nº 283.209.051-68);

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica e do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis” (Constituição Federal, artigo 127, caput), 
notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:

INSTAURAR, o presente Inquérito Civil, com seguinte objeto, 
"apurar a regularidade ambiental da Fazenda Barreiro, investigado 
Sebastião Vicente Caixeta (CPF nº 014.611.921-53) e Celso Renato 
Caixeta (CPF nº 283.209.051-68)”,determinando, desde já, a adoção 
das seguintes providências:

1) Autue-se, com os devidos registros em livro;

2) Ofi cie-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério Público do 
Tocantins dando ciência da instauração do presente Inquérito Civil 
Público, com cópia da portaria, para os fi ns do artigo 62 e seguintes 
da Lei Complementar Estadual nº 51/2008 e artigo 19, § 2º, I da 
Resolução nº 003/2008 do CSMP/TO;

3) Notifi que-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), empresa(s), 
grupo econômico(s) ou interessados para ciência, ofertar defesa ou 
fi rmar Termo de Ajustamento de Conduta com Ministério Público, 
caso entenda(m) necessário, no prazo de 15 dias, antes da 
propositura das ações cíveis ou criminais correspondentes;

4) Ofi cie-se NATURATINS/TO, solicitando cópia do Processo 
Naturatins nº 4366-2013-V, a fi m de permitir a análise ambiente 
da propriedade pelo Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente - CAOMA e aplique as sanções 
administrativas na tutela do meio ambiente de sua atribuição, em 
decorrência da atuação do IBAMA;

5) Ofi cie-se ao IBAMA/TO para ciência e, tendo em vista a tutela das 
áreas impactadas, aplique as sanções administrativas subsidiárias 
em caso de omissão do órgão estadual;

6) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

7) Ofi cie-se ao Ministério Público Federal, Procuradorias com 
atribuição ambiental, em Palmas e Gurupi, para ciência, em razão da 
peça de informação inicial ser oriunda do Órgão Ambiental Federal, 
IBAMA;

8) Publique-se no Diário Ofi cial a presente portaria.

Cumpra-se.

FORMOSO DO ARAGUAÍA, 03 de junho de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: ff5ebd6b - 9c773d86 - 3dbe24d4 - 6faf0ecd
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Diario Ofi cial Eletrônico Nº 765 assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-5
2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/1515/2019

Processo: 2018.0006367

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; art. 27, e incisos, da Lei nº 8.625/93; art. 8º e seguintes da 
Lei nº 7.347/85; artigo 61 e seguintes da Lei Complementar Estadual 
nº 51/08 e ainda,

CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando nessa 
Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar danos 
ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de recursos 
naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfi ca do Rio 
Formoso e do Rio Araguaia;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, individualmente, a 
regularidade ambiental de grandes empreendimentos agroindustriais 
que se benefi ciam de recursos naturais na Bacia do Araguaia e 
demais cursos hídricos da Região em larga para fi ns empresariais, 
principalmente quanto à manutenção das Áreas de Preservação 
Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do Cadastro Ambiental 
Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/Agrícolas, da Outorga 
de Utilização de Recursos Hídricos e Canais de Irrigação, dentre 
outras limitações constitucionais e legais ambientais à utilização da 
propriedade privada;

CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos preveem vários 
instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, padrões ambientais, 
zoneamento ambiental, licenciamento ambiental, avaliações de 
impacto ambiental, áreas de preservação permanente, reserva legal, 
unidades de conservação ou áreas protegidas, responsabilidade civil 
pelo dano ambiental, sanções administrativas e penais, incentivos 
econômicos e termos de ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu o 
Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento sustentável 
na utilização e proteção dos recursos naturais, através de boas 
práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica econômica 
da agropecuária, visando à preservação das fl orestas, formas de 
vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos hídricos 
e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes e futuras 
gerações;

CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de Termos 
de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela integral do meio 
ambiente, na proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, 
principalmente no que diz respeito à adequação da conduta, 
a indenização, reparação e a recomposição integral das áreas 
ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese alguma, 
as funções do órgão licenciador, convalidando situações ilícitas 
ambientais;

CONSIDERANDO que foi confeccionado Parecer Técnico pelo 
Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, Habitação e Meio 

Ambiente – CAOMA, atestando possíveis danos ambientais na 
Fazenda Bela Vista, área desmatada acima de 100 ha, possível 
intervenção em Área de Preservação Permanente e passivo de Área 
de Reserva Legal, além de suposta Ilegalidade na realocação de 
reserva legal ARL, com fraude em procedimento administrativo no 
órgão ambiental estadual;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica e do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis” (Constituição Federal, artigo 127, caput), 
notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:

INSTAURAR, o presente Inquérito Civil, com seguinte objeto, "apurar 
a regularidade ambiental da Fazenda Bela Vista, investigado Elias 
Gomes Barbosa, CPF nº 182.872.471-87”, determinando, desde já, 
a adoção das seguintes providências:

1) Autue-se, com os devidos registros em livro;

2) Ofi cie-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério Público do 
Tocantins dando ciência da instauração do presente Inquérito Civil 
Público, com cópia da portaria, para os fi ns do artigo 62 e seguintes 
da Lei Complementar Estadual no 51/2008 e artigo 19, § 2o, I da 
Resolução no 003/2008 do CSMP/TO;

3) Notifi que-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), empresa(s), 
grupo econômico(s) ou interessados para ciência, ofertar defesa ou 
fi rmar Termo de Ajustamento de Conduta com Ministério Público, 
caso entenda(m) necessário, no prazo de 15 dias, antes da 
propositura das ações cíveis ou criminais correspondentes;

4) Ofi cie-se NATURATINS/TO para que adote as providências 
sugeridas no Parecer Técnico do Centro de Apoio Operacional 
de Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente - CAOMA e aplique 
as sanções administrativas na tutela do meio ambiente de sua 
atribuição;

5) Ofi cie-se ao IBAMA/TO para ciência do Parecer Técnico do Centro 
de Apoio Operacional de Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente - 
CAOMA e, tendo em vista a tutela das áreas impactadas, aplique as 
sanções administrativas subsidiárias em caso de omissão do órgão 
estadual;

6) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

7) Ofi cie-se ao Ministério Público Federal, Procuradorias com 
atribuição ambiental, em Palmas e Gurupi, para ciência, em razão da 
peça de informação inicial ser oriunda do Órgão Ambiental Federal, 
IBAMA;

8) Publique-se no Diário Ofi cial a presente portaria.

Cumpra-se.

FORMOSO DO ARAGUAÍA, 03 de junho de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: ff5ebd6b - 9c773d86 - 3dbe24d4 - 6faf0ecd
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Diario Ofi cial Eletrônico Nº 765 assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-5
2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/1516/2019

Processo: 2018.0006409

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; art. 27, e incisos, da Lei nº 8.625/93; art. 8º e seguintes da 
Lei nº 7.347/85; artigo 61 e seguintes da Lei Complementar Estadual 
nº 51/08 e ainda,

CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando nessa 
Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar danos 
ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de recursos 
naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfi ca do Rio 
Formoso e do Rio Araguaia;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, individualmente, a 
regularidade ambiental de grandes empreendimentos agroindustriais 
que se benefi ciam de recursos naturais na Bacia do Araguaia e 
demais cursos hídricos da Região em larga para fi ns empresariais, 
principalmente quanto à manutenção das Áreas de Preservação 
Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do Cadastro Ambiental 
Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/Agrícolas, da Outorga 
de Utilização de Recursos Hídricos e Canais de Irrigação, dentre 
outras limitações constitucionais e legais ambientais à utilização da 
propriedade privada;

CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos preveem vários 
instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, padrões ambientais, 
zoneamento ambiental, licenciamento ambiental, avaliações de 
impacto ambiental, áreas de preservação permanente, reserva legal, 
unidades de conservação ou áreas protegidas, responsabilidade civil 
pelo dano ambiental, sanções administrativas e penais, incentivos 
econômicos e termos de ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu o 
Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento sustentável 
na utilização e proteção dos recursos naturais, através de boas 
práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica econômica 
da agropecuária, visando à preservação das fl orestas, formas de 
vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos hídricos 
e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes e futuras 
gerações;

CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de Termos 
de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela integral do meio 
ambiente, na proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, 
principalmente no que diz respeito à adequação da conduta, 
a indenização, reparação e a recomposição integral das áreas 
ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese alguma, 
as funções do órgão licenciador, convalidando situações ilícitas 
ambientais;

CONSIDERANDO que o IBAMA autuou a propriedade, atestando 
possíveis dano ambientais na Fazenda Boa Vista, Área 1.800 Ha, 
no Município de Lagoa da Confusão, indicando o exercício de 
atividade potencialmente degradadora, funcionamento de projeto 

de agricultura irrigada por inundação e subsuperfície, sem licença 
ambiental, em área superior a 800 Ha, cuja titularidade está sendo 
atribuída a Odontino dos Reis Aguiar, CPF/CNPJ nº 017.524.991-15;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica e do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis” (Constituição Federal, artigo 127, caput), 
notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:

INSTAURAR, o presente Inquérito Civil, com seguinte objeto, 
"apurar a regularidade ambiental da Fazenda Boa Vista, investigado, 
Odontino dos Reis Aguiar, CPF/CNPJ nº 017.524.991-15”, 
determinando, desde já, a adoção das seguintes providências:

1) Autue-se, com os devidos registros em livro;

2) Ofi cie-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério Público do 
Tocantins dando ciência da instauração do presente Inquérito Civil 
Público, com cópia da portaria, para os fi ns do artigo 62 e seguintes 
da Lei Complementar Estadual nº 51/2008 e artigo 19, § 2º, I da 
Resolução nº 003/2008 do CSMP/TO;

3) Notifi que-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), empresa(s), 
grupo econômico(s) ou interessados para ciência, ofertar defesa ou 
fi rmar Termo de Ajustamento de Conduta com Ministério Público, 
caso entenda(m) necessário, no prazo de 15 dias, antes da 
propositura das ações cíveis ou criminais correspondentes;

4) Ofi cie-se ao CAOMA, solicitando a análise ambiental da 
propriedade rural;

5) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

6) Ofi cie-se ao IBAMA e ao NATURATINS, para ciência do presente 
procedimento, encaminhando cópia dos autos IBAMA ao segundo, 
a fi m de que adote as providências de sua atribuição na defesa do 
meio ambiente;

7) Ofi cie-se ao Ministério Público Federal, Procuradorias com 
atribuição ambiental, em Palmas e Gurupi, para ciência, em razão da 
peça de informação inicial ser oriunda do Órgão Ambiental Federal, 
IBAMA;

8) Publique-se no Diário Ofi cial a presente portaria.

Cumpra-se.

FORMOSO DO ARAGUAÍA, 03 de junho de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: ff5ebd6b - 9c773d86 - 3dbe24d4 - 6faf0ecd
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Diario Ofi cial Eletrônico Nº 765 assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-5
2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/1523/2019

Processo: 2018.0006423

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; art. 27, e incisos, da Lei nº 8.625/93; art. 8º e seguintes da 
Lei nº 7.347/85; artigo 61 e seguintes da Lei Complementar Estadual 
nº 51/08 e ainda,

CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando nessa 
Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar danos 
ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de recursos 
naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfi ca do Rio 
Formoso e do Rio Araguaia;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, individualmente, a 
regularidade ambiental de grandes empreendimentos agroindustriais 
que se benefi ciam de recursos naturais na Bacia do Araguaia e 
demais cursos hídricos da Região em larga para fi ns empresariais, 
principalmente quanto à manutenção das Áreas de Preservação 
Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do Cadastro Ambiental 
Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/Agrícolas, da Outorga 
de Utilização de Recursos Hídricos e Canais de Irrigação, dentre 
outras limitações constitucionais e legais ambientais à utilização da 
propriedade privada;

CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos preveem vários 
instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, padrões ambientais, 
zoneamento ambiental, licenciamento ambiental, avaliações de 
impacto ambiental, áreas de preservação permanente, reserva legal, 
unidades de conservação ou áreas protegidas, responsabilidade civil 
pelo dano ambiental, sanções administrativas e penais, incentivos 
econômicos e termos de ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu o 
Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento sustentável 
na utilização e proteção dos recursos naturais, através de boas 
práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica econômica 
da agropecuária, visando à preservação das fl orestas, formas de 
vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos hídricos 
e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes e futuras 
gerações;

CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de 
Termos de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela 
integral do meio ambiente, na proteção e na defesa absoluta do 
bem indisponível, principalmente no que pertine a adequação da 
conduta, a indenização, reparação e a recomposição integral das 
áreas ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese 
alguma, as funções do órgão licenciador, convalidando situações 
ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO que o IBAMA autuou a propriedade, atestando 
possíveis dano ambientais na Fazenda Três Irmãos, indicando o 

exercício de atividade potencialmente degradadora, funcionamento 
de projeto de agricultura irrigada por inundação e subsuperfície, sem 
licença ambiental, em área de 287 Ha, cuja titularidade está sendo 
atribuída a Edgar José Delevatti, CPF nº 307.445.551-91, residente 
na Avenida Bernardo Sayão, nº 3207, Setor Aeroporto, Guaraí/TO, 
CEP 77700-00;

CONSIDERANDO que já foi solicitado elaboração de parecer técnico 
pelo Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, Habitação e Meio 
Ambiente – CAOMA, para averiguar possíveis dano ambientais na 
Fazenda Três Irmãos;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica e do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis” (Constituição Federal, artigo 127, caput), 
notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:

INSTAURAR, o presente Inquérito Civil, com seguinte objeto, "apurar 
a regularidade ambiental da Fazenda Três Irmãos, investigado Edgar 
José Delevatti, CPF nº 307.445.551-91”, determinando, desde já, a 
adoção das seguintes providências:

1) Autue-se, com os devidos registros em livro;

2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração do presente 
Inquérito Civil Público, com cópia da portaria, para os fi ns do artigo 
62 e seguintes da Lei Complementar Estadual nº 51/2008 e artigo 
19, § 2º, I da Resolução nº 003/2008 do CSMP/TO;

3) Notifi que-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), empresa(s), 
grupo econômico(s) ou interessados para ciência, ofertar defesa ou 
fi rmar Termo de Ajustamento de Conduta com Ministério Público, 
caso entenda(m) necessário, no prazo de 15 dias, antes da 
propositura das ações cíveis ou criminais correspondentes;

4) Ofi cie-se ao IBAMA e ao NATURATINS, para ciência do presente 
procedimento, encaminhando cópia dos autos IBAMA ao segundo, 
a fi m de que adote as providências de sua atribuição na defesa do 
meio ambiente;

5) Ofi cie-se ao Ministério Público Federal, Procuradorias com 
atribuição ambiental, em Palmas e Gurupi, para ciência, em razão da 
peça de informação inicial ser oriunda do Órgão Ambiental Federal, 
IBAMA;

6) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

7) Comunique-se ao CAOMA para que apresente o parecer técnico 
solicitado no edoc nº 07010250891201819 (evento 12);

8) Publique-se no Diário Ofi cial a presente portaria.

Cumpra-se. 

FORMOSO DO ARAGUAÍA, 04 de junho de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/1524/2019

Processo: 2018.0006411

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
Federal; art. 27, e incisos, da Lei nº 8.625/93; art. 8º e seguintes da 
Lei nº 7.347/85; artigo 61 e seguintes da Lei Complementar Estadual 
nº 51/08 e ainda,

CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando nessa 
Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar danos 
ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de recursos 
naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfi ca do Rio 
Formoso e do Rio Araguaia;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car, individualmente, a 
regularidade ambiental de grandes empreendimentos agroindustriais 
que se benefi ciam de recursos naturais na Bacia do Araguaia e 
demais cursos hídricos da Região em larga para fi ns empresariais, 
principalmente quanto à manutenção das Áreas de Preservação 
Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do Cadastro Ambiental 
Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/Agrícolas, da Outorga 
de Utilização de Recursos Hídricos e Canais de Irrigação, dentre 
outras limitações constitucionais e legais ambientais à utilização da 
propriedade privada;

CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos preveem vários 
instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, padrões ambientais, 
zoneamento ambiental, licenciamento ambiental, avaliações de 
impacto ambiental, áreas de preservação permanente, reserva legal, 
unidades de conservação ou áreas protegidas, responsabilidade civil 
pelo dano ambiental, sanções administrativas e penais, incentivos 
econômicos e termos de ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu o 
Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento sustentável 
na utilização e proteção dos recursos naturais, através de boas 
práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica econômica 
da agropecuária, visando à preservação das fl orestas, formas de 
vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos hídricos 
e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes e futuras 
gerações;

CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de Termos 
de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela integral do meio 
ambiente, na proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, 
principalmente no que diz respeito à adequação da conduta, 
a indenização, reparação e a recomposição integral das áreas 
ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese alguma, 
as funções do órgão licenciador, convalidando situações ilícitas 
ambientais;

CONSIDERANDO que há documentos do IBAMA, atestando 
possíveis dano ambientais na Fazenda Somava, atividade 
potencialmente degradadora sem licença ambiental, cuja titularidade 
está sendo atribuída a Jorge Rodrigues da Costa;

CONSIDERANDO que o CAOMA realizou a análise técnica da 
propriedade, Fazenda Somava, com aproximadamente 1.725 Ha, 
considerando como contígua às Fazendas Dois de Abril de São 
Domingos e Trindade, possivelmente vinculadas a Jorge Rodrigues 
da Costa, apontando signifi cativa intervenção ilegal nas áreas de 

reserva legal;

CONSIDERANDO a necessidade de manter um procedimento 
investigativo para cada propriedade, no caso concreto, a Fazenda 
Somava, para fi ns de instrução e adoção de medidas administrativas 
e judiciais;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica e do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis” (Constituição Federal, artigo 127, caput), 
notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:

INSTAURAR, o presente Inquérito Civil, com seguinte objeto, "apurar 
a regularidade ambiental da Fazenda Somava, investigado(a) Jorge 
Rodrigues da Costa, CPF nº 163.269.891-91”, determinando, desde 
já, a adoção das seguintes providências:

1) Autue-se, com os devidos registros em livro;

2) Ofi cie-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério Público do 
Tocantins dando ciência da instauração do presente Inquérito Civil 
Público, com cópia da portaria, para os fi ns do artigo 62 e seguintes 
da Lei Complementar Estadual no 51/2008 e artigo 19, § 2o, I da 
Resolução no 003/2008 do CSMP/TO;

3) Notifi que-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), empresa(s), 
grupo econômico(s) ou interessados para ciência, ofertar defesa ou 
fi rmar Termo de Ajustamento de Conduta com Ministério Público, 
caso entenda(m) necessário, no prazo de 15 dias, antes da 
propositura das ações cíveis ou criminais correspondentes;

4) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

5) Ofi cie-se ao NATURATINS, com cópia do Parecer Técnico do 
CAOMA, para que atue administrativamente, no exercício do poder 
de polícia ambiental, suspendendo a outorga de captação de 
recursos hídricos nº 2589/2017 (Processo 4318/2011), suspenda as 
licenças ambientais emitidas em favor do investigado e propriedade, 
em razão do exercício da atividade poluidora/degradadora do meio 
ambiente, e analise o CAR das Fazendas Somava, Trindade e Dois 
de Abril de São Domingos, possivelmente titularizadas por Jorge 
Rodrigues da Costa, CPF nº 163.269.891-91;

6) Ofi cie-se ao IBAMA para ciência do presente procedimento, 
encaminhando cópia do Parecer Técnico do CAOMA e da presente 
Portaria de Instauração, a fi m de que adote as providências de 
sua atribuição supletiva na defesa do meio ambiente, em caso de 
omissão do órgão estadual;

7) Ofi cie-se ao Ministério Público Federal, Procuradorias com 
atribuição ambiental, em Palmas e Gurupi, para ciência, em razão da 
peça de informação inicial ser oriunda do Órgão Ambiental Federal, 
IBAMA;

8) Publique-se no Diário Ofi cial a presente portaria.

Cumpra-se.

FORMOSO DO ARAGUAÍA, 04 de junho de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSE PINHEIRO BRANDES JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1509/2019

Processo: 2019.0002906

10º Promotor de Justiça da Capital, em substituição, considerando 
as informações extraídas do Ofício CEDECA Nº 34/2019 (em 
anexo), no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 129, 
inc. III da Constituição e pelo art. 8º, § 1º, da Lei  rdinária 7.347, de 
24 de julho de 1985 e legitimado no art. 1º, inc. IV c/c art. 5º inc. 
I, ambos do referido estatuto infraconstitucional, resolve instaurar o 
presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, considerando como 
elementos que subsidiam a medida, o seguinte:

1.    Origem:  Ofício CEDECA Nº 34/2019;
2.    Objeto do Procedimento: fiscalização das supostas irregularidades 
apontadas pelo CEDECA na Escola Estadual Maria dos Reis Alves 
Barros, a seguir descritas:

2.1. Quanto à alimentação escolar:

(a)  merenda de baixa qualidade e falta de higiene no preparo;
(b)  merenda dos professores diferente e melhor do que a dos alunos;
(c)  merenda escolar preparada com alimentos vencidos;
(d) distribuição da merenda escolar, sem respeitar as diferenças 
biológicas entre os alunos;

2.2. Quanto à estrutura:

(a)    janelas quebradas com cacos de vidro expostos;
(b)    biblioteca fechada;
(c)    refrigeradores e ventiladores das salas de aula quebrados;

2.3. Quanto aos programas e projetos escolares:

(a) suspensão do programa Mais Educação;

b) suspensão do projeto de horta na escola;

c) devolução dos instrumentos da fanfarra, por falta de pagamento 
à empresa;

2.4. Quanto ao material didático:

(a) Não distribuição dos livros didáticos para os alunos do ensino 
médio;

2.5. Quanto à gestão democrática:
(a) desestruturação dos canais de participação de alunos na gestão 
escolar, a exemplo do grêmio escolar;

2.6. Quanto ao tratamento recebido pelos alunos em sala de aula:

(a)  violência física por parte de alguns professores contra alunos;
(b)  autoritarismo por parte de alguns professores;
(c) ausência de interação entre professores e alunos durante as 
aulas;
2.7. Quanto à situação de risco na escola:

(a) aumento do uso do álcool e outras drogas na escola;
(b) aumento do número de adolescentes gestantes e baixa atuação 
escolar quanto ao tema;

2.8. Quanto à notificação dos casos de violência à criança e 

adolescente:

(a) ausência de notificação ao Conselho Tutelar;

3. Fundamento Legal: Artigos 205 e 206, VII, da Constituição 
Federal; Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases); Lei 11.947/2009 
(Plano Nacional de Alimentação Escolar – PNAE); art. 54, VII e art. 
56, I, da Lei nº 8.069/90;

4.    Diligências:

4.1. Oficie-se ao Conselho Superior do Ministério Público informando 
a instauração do procedimento administrativo, remetendo-se cópia 
da portaria inaugural, conforme determina os artigos 12 e 24, da 
Resolução nº 005/2018, em consonância com as diretrizes do 
Informativo CSMP nº 002/2017, do Conselho Superior do Ministério 
Público;

4.2. Remeta-se extrato da portaria para publicação no Diário  Oficial, 
conforme preconiza o art. 12, V, da Resolução nº 005/2018, do 
Conselho Superior do Ministério Público;

4.3. Expeça-se ofício à Vigilância Sanitária para que realize inspeção 
na escola referida, quanto às irregularidades apontadas no item 2.1;
4.4. Oficie-se ao Centro de Apoio  Operacional às Promotorias 
da Infância, Juventude e Educação (CAOPIJE) para que realize 
inspeção na unidade escolar, quanto às irregularidades apontadas 
nos itens 2.2 a 2.8;

4.5. Após o cumprimento das diligências, volvam-me os autos 
conclusos.

PALMAS, 03 de junho de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
MIGUEL BATISTA DE SIQUEIRA FILHO

10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/1513/2019

Processo: 2018.0009015

PORTARIA ICP nº 021/2019

– Inquérito Civil -

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio da 23ª 
Promotoria de Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo art. 129, inc. III, da Constituição Federal e pelos art. 
26, I, da Lei n°. 8.625/93, art. 8º, § 1º, da Lei Ordinária 7.347, de 24 
de julho de 1985 e legitimado no art. 1º, inc. II c/c art. 5º inc. I, ambos 
da mesma Lei Infraconstitucional;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece, em seu 
artigo 3º, dentre os objetivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil o de “promover o bem de todos, sem qualquer forma de 
preconceito ou discriminação”;

CONSIDERANDO que o artigo 182, caput, da Magna Carta prescreve 
que “a política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder 

10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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Público Municipal, conforme diretrizes gerais fi xadas em lei, tem por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes”;

CONSIDERANDO os elementos de informação colhidos nos autos 

do Procedimento Preparatório n. 2018.0009015, instaurado nesta 

Promotoria de Justiça, que noticiam possíveis danos à coletividade, 

mais precisamente aos moradores das Quadras 408 e 508 Norte, 

neste Município de Palmas-TO, em razão da precariedade de 

infraestrutura urbana, principalmente no que diz respeito à falta de 

pavimentação asfáltica;

CONSIDERANDO, o previsto no ESTATUTO DAS CIDADES em 

relação aos instrumentos garantidores da política urbana como 

meio necessário ao cumprimento das políticas públicas e visando 

ao cumprimento dos Princípios identifi cadores da ordem jurídico 

urbanística;

CONSIDERANDO que o direito a Mobilidade Urbana é um dos 

componentes do direito à cidade e devem permitir a circulação das 

pessoas em condições harmoniosas e adequadas;

CONSIDERANDO que as políticas públicas de mobilidade urbana 

estão subordinadas aos princípios de sustentabilidade ambiental e 

devem estar voltadas a promoção da inclusão social, permitindo o 

acesso equânime aos bens, equipamentos públicos e oportunidades 

disponíveis na cidade;

CONSIDERANDO por fi m que a rede de mobilidade urbana deve ser 

estruturada de modo a garantir a toda e qualquer pessoa autonomia 

nos deslocamentos desejados dentro do espaço urbano;

CONSIDERANDO que “a conservação e fi scalização das ruas, 

estradas, rodovias e logradouros públicos inserem-se no âmbito 

dos deveres jurídicos da Administração razoavelmente exigíveis, 

cumprindo-lhe proporcionar as necessárias condições de segurança 

e incolumidade às pessoas e aos veículos que transitam pelas 

mesmas” (CAHALI, Yussef Said. Responsabilidade Civil do Estado. 

1996, p. 300);

CONSIDERANDO, ainda, que o descumprimento do dever jurídico 

supracitado, pode caracterizar uma omissão do Poder Público 

Municipal, passível de adoção das medidas judiciais cabíveis;

CONSIDERANDO, ser o Ministério Público instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 

do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis, e ainda a defesa da ordem jurídica em sua feição de 

ordem urbanística, conforme disposto no artigo 127 da Constituição 

Federal;

CONSIDERANDO, por fi m, que é função do Ministério Público 

promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública para a proteção do 

patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses 

difusos e coletivos.

RESOLVE:

Instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para apurar possíveis 

danos à ordem urbanística e a coletividade, mais precisamente 

aos moradores das Quadras 408 e 508 Norte do Município de 

Palmas-TO, decorrente da precariedade de infraestrutura urbana, 

principalmente no que diz respeito à falta de pavimentação asfáltica; 

fi gurando como investigados o Município de Palmas e a Secretaria 

Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos.

Determino a realização das providências a seguir:

a) Encaminhe-se cópia da presente Portaria ao Egrégio Conselho 
Superior do Ministério Público, para o fi m de dar publicidade ao 
presente ato, para que gere seus legais e jurídicos efeitos;

b) Notifi que-se os investigados da instauração do presente 
Inquérito Civil Público, facultando-lhe o prazo de 10 (dez) dias para 
apresentação de alegações preliminares;

c) Requisite-se informações acerca dos fatos à Prefeitura de Palmas, 
via Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, e 
Secretaria Municipal de Segurança e Mobilidade Urbana, a respeito 
dos fatos que são objeto deste feito, solicitando esclarecimentos 
quanto à previsão das obras que são demandadas pelos moradores 
daquelas Quadras, assinalando-se o prazo de 10 (dez) dias para 
resposta.

d) Requisite-se, ainda, à Secretaria Municipal de Infraestrutura 
e Serviços Públicos, informações a respeito da destinação do 
orçamento aprovado pelo Projeto de Lei Complementar Nº 365 que 
autorizou o Executivo a realizar operação de crédito externo junto ao 
Banco de Desenvolvimento da América Latina (CAF), no qual previa 
mais de 60 milhões para investimentos em obras de infraestrutura 
em diversas quadras da Capital.

O presente procedimento será secretariado pelos servidores deste 
Ministério Público Estadual, lotados na 23ª Promotoria de Justiça da 
Capital, que devem desempenhar a função com lisura e presteza.

As diligências fi carão a cargo dos Senhores Ofi ciais de Diligências 
lotados nas Promotorias da Capital, independentemente de 
compromisso, por já serem essas as suas funções legais.

Após o cumprimento das diligências preliminares, voltem os autos 
conclusos para novas deliberações.

Palmas-TO, 03 de junho de 2019.

KÁTIA CHAVES GALLIETA
Promotora de Justiça

PALMAS, 03 de junho de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
KATIA CHAVES GALLIETA

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Adriano Neves, no uso 
de suas atribuições, na 28ª Promotoria de Justiça da Capital, 
atendendo ao disposto no art. 5, §1º da Resolução 005/2018, 
do Conselho Superior do Ministério Público, dá ciência a 
FABRICIA DE SOUZA CYRILLO e aos demais interessados do 
INDEFERIMENTO da Notícia de Fato nº 2019.0002910, autuada a 
partir de representação dando conta de suposta mudança da 
logomarca dos uniformes da rede pública de ensino do Município 
de Palmas, o que supostamente pode gerar custo desnecessário 
aos cofres públicos e à comunidade de pais de alunos, conforme 
decisão disponível em  www.mpto.mp.br , no link  Portal do 
Cidadão, Consultar Procedimentos Extrajudiciais, Número do 
processo/Procedimento. Informa ainda que, caso queira, poderá o 
interessado interpor recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) 
dias, dirigido ao Promotor de Justiça que a este subscreve.

Palmas, 24 de maio de 2019.

ADRIANO NEVES
Promotor de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1506/2019

Processo: 2019.0003464

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu 
Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas atribuições 
constitucionais (art. 129, caput, e inciso III, da Constituição Federal), 
legais (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; art. 26, inciso I, da Lei nº 
8.625/93; e art. 61, inciso I, da Lei Complementar estadual nº 51/08) 
e regulamentares (Resolução nº 05/2018, do Conselho Superior 
do Ministério Público do Tocantins, e Resolução nº 174/2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público).

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a 
seguinte confi guração:

1. Delimitação do objeto de apuração e pessoas envolvidas: assegurar 
a atenção integral à saúde de THÉO BRAGA DE ASSUNÇÃO, 
atualmente com 01 ano e 07 meses de idade, por intermédio do 
Sistema Único de Saúde – SUS, especialmente para lhe garantir 
o encaminhamento (por meio de Tratamento Fora do Domicílio – 
TFD) para consulta em especialista em genética médica, para a 
data 03/06/2019 às 10:00 horas, no Hospital SARAH – Brasília, haja 
vista que, conforme relatou sua mãe, Leidiane Rodrigues Assunção, 
apesar de ter solicitado a liberação da passagem terrestre de que 
Théo necessita, esta não foi liberada pela agência de transporte por 
ausência de pagamento, e até o momento não há providências por 
parte da Secretaria de Saúde do Estado.

2. Fundamento legal que autoriza a atuação do Ministério Público: 
Ao Ministério Público, instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, 
devendo zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta 
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia 
(arts. 127, caput, e 129, II, da Constituição da República), como a 
instauração de procedimento administrativo e propositura de ação 
civil pública para a proteção dos direitos e interesses individuais 
indisponíveis no tocante à saúde da criança, ex vi do artigo 127, 
caput, da Constituição Federal, e artigo 201, VIII, da Lei 8.069/90 
(Estatuto da Criança e Adolescente).

3. Determinação das diligências iniciais: Requisitem-se à Secretaria 
de Estado da Saúde informações sobre as providências adotadas 
para atendimento ao referido usuário do SUS, especialmente para 
lhe assegurar os meios necessários (passagens, ajuda de custo 
etc.) à realização do seu tratamento fora do domicílio.

4. Designo a Técnica Ministerial Núbia Lopes de Oliveira Guedes, 
a Assistente Administrativo Raianne Nunes Rodrigues e a Analista 
Ministerial Andréia Alves de Carvalho para secretariarem este 
procedimento, independentemente de termo de compromisso, 
devendo-se atentar para a necessidade de que as requisições 
expedidas sejam sempre acompanhadas de cópia desta portaria 
(por força do art. 6º, § 10, da Resolução nº 23/2007 do CNMP, 
aplicada por analogia);

5. Determino a afi xação da portaria no local de costume, a publicação 
da presente Portaria no Diário Ofi cial Eletrônico do MPTO (conforme 
o art. 9º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP), bem como a 
comunicação da instauração deste Procedimento Administrativo ao 
Conselho Superior do Ministério Público (item 3 da Recomendação 
CGMP nº 029/2015).

PORTO NACIONAL, 03 de junho de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
RODRIGO GRISI NUNES

07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do fato investigado.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DO ICP Nº 0410/2019
INVESTIGANTE: 2ª Promotoria de Justiça de Colméia.
FUNDAMENTOS: art. 129, inciso III, da Constituição Federal; art. º 
8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; e art. 61, inciso I, da Lei Complementar 
Estadual nº 051/08.
ORIGEM: Denúncia feita por Nelson Áulus Lemos de Souza, 
FATOS EM APURAÇÃO: irregularidades no fornecimento da 
merenda escolar do município de Couto Magalhães.
INVESTIGADO: Poder Público Municipal.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Colméia, 19 de fevereiro de 2019.

28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COLMEIA
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 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/1502/2019

Processo: 2018.0005003

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio da 
Promotoria de Justiça de Filadélfi a-TO, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 129, inciso III, da Constituição 
Federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 
e 61, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08, nos termos 
da Resolução 23/2007 e da Resolução 003/2008 - CNMP;

CONSIDERANDO o teor de notícia formulada através da Ouvidoria 
do Ministério Público (Protocolo nº 07010201073201884), dando 
conta que BEATRIZ FERREIRA ALENCAR cumulou indevidamente, 
sem que haja compatibilidade de horários, os cargos públicos 
de Secretária Municipal de Saúde e cargo efetivo de assistente 
administrativo junto à Agência de Defesa Agropecuária do Estado 
do Tocantins;

CONSIDERANDO que o artigo 28 da Lei nº 8.080/90 é explícito em 
determinar que, no âmbito do SUS, os cargos e funções de chefi a, 
direção e assessoramento somente podem ser exercidos em regime 
de tempo integral;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal dispõe no inciso 
XVI combinado com o inciso XVII do artigo 37 a regra que proíbe a 
acumulação remunerada de cargos, empregos ou funções, tanto na 
Administração direta como na indireta;

CONSIDERANDO que os cargos de Secretários Municipais são 
eminentemente políticos, exigindo de seus ocupantes dedicação 
exclusiva, sendo, portanto, incompatível a acumulação destes com 
qualquer outro cargo;

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve obedecer aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
efi ciência (artigo 37, caput, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a proteção 
do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos e coletivos 
(artigo 129, inciso III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público 
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do 
patrimônio público e de outros interesses difusos e coletivos.

RESOLVE:

Instaurar Inquérito Civil Público para apuração dos seguintes fatos – 
eventual cumulação indevida dos cargos públicos de Secretária de 
Saúde e de Assistente Administrativa, por parte da servidora Beatriz 
Ferreira Alencar.

Determino a realização das seguintes diligências:

a) autue-se e registre-se o presente procedimento;

b) reitera-se o ofício nº 90/2018 ao Prefeito de Palmeirante/TO 
(evento 8);

c) comunique-se o Conselho Superior do Ministério Público 
informando a instauração do presente inquérito civil público, nos 
termos da Resolução n.º 005/08/CSMP/TO;

d) afi xe-se cópia da presente portaria no local de costume e 
comunique-se o setor responsável para publicação no Diário Ofi cial 
Eletrônico do Ministério Público,  observando as disposições da 
Resolução n.º 005/08/CSMP/TO;

e) Nomeio para secretariar o presente procedimento a Auxiliar 
Técnico Thaís Martins de Oliveira, lotada nesta promotoria.

FILADELFIA, 01 de junho de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
PEDRO JAINER PASSOS CLARINDO DA SILVA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FILADELFIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1512/2019

Processo: 2019.0003468

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, através 
de seu órgão de execução em pleno exercício nesta Promotoria de 
Justiça de Formoso do Araguaia-TO, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 127, caput, e 129, III, ambos 
da Constituição Federal, artigo 26, I, da Lei n.º 8.625/93, artigo 8º, § 
1º, da Lei n.º 7.347/85 e artigo 61, I, da Lei Complementar Estadual 
n.º 051/08.

CONSIDERANDO o teor da notícia de fato nº 2019.0003468 

e-Ext/MPTO, dando conta de possível ocorrência de fraude em 

procedimento licitatório, modalidade Convite, edital nº 002/2019, 

realizado pela Câmara de Vereadores de Formoso do Araguaia-

TO, cujo objeto é contratação de serviços técnicos profi ssionais 

para Assessoramento de Pessoal (demandas de aquisições, 

contratações, recursos humanos, e departamentos afi ns);

CONSIDERANDO que a empresa A C Serviços Contábeis – 

EIRELI (CNPJ nº 31.486.799/0001-00) sagrou-se vencedora no 

procedimento licitatório, restando contratada pelo valor de R$ 

50.400,00 (cinquenta ml e quatrocentos reais);

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FILADÉLFIA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FORMOSO 
DO ARAGUAIA
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CONSIDERANDO que há notícias que a empresa A C Serviços 
Contábeis – EIRELI não vem prestando o serviço para o qual foi 
contratada, estando o objeto da licitação em execução por Suanne 
Guida Jorge Costa, a qual exerce atividade de atividade com o 
mesmo nome fantasia “EXATA CONTÁBIL” e no mesmo endereço 
da empresa contratada;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 923/2018 exige 
qualifi cação específi ca, de nível superior e experiência em gestão 
pública, com registro no conselho de classe para o exercício da 
atividade de Assessoria Administrativa;

CONSIDERANDO que os documentos apresentados pelo noticiante 
não demonstram que a sócia Antônia Costa possui nível superior e 
experiência em gestão pública, com registro no conselho de classe 
para o exercício da atividade de Assessoria Administrativa;

CONSIDERANDO a necessidade de averiguação do referido 
procedimento licitatório, no sentido de se apurar se a licitação foi 
conduzida com respeito aos princípios da Administração Pública, 
bem como os princípios das Leis 8.666/1993;

CONSIDERANDO que “convite é a modalidade de licitação entre 
interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou 
não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela 
unidade administrativa, a qual afi xará, em local apropriado, cópia do 
instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na 
correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com 
antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das 
propostas” (artigo 22, § 3º, da Lei 8.666/93);

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve obedecer aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
efi ciência (artigo 37, caput, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que frustrar a licitude de processo licitatório 
constitui ato de improbidade administrativa que causa prejuízo Erário 
(artigo 10, inciso VIII, da Lei n.º 8.429/92);

CONSIDERANDO que os fatos trazidos ao conhecimento do Ministério 
Público, se comprovados, podem ensejar a responsabilização do 
agente público por ato de improbidade administrativa (artigos 9, 10 e 
11, todos da Lei n.º 8.429/92);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a proteção 
do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos e coletivos 
(artigo 129, III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público 
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do 
patrimônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos;

RESOLVE:

instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para apuração 
dos fatos – suposta fraude em procedimento licitatório, modalidade 
Convite,edital nº 002/2019, realizado pela Câmara de Vereadores 
de Formoso do Araguaia-TO, para contratação de serviços de 
assessoramento de pessoal no ano de 2019.

O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 

Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de Formoso do 

Araguaia-TO, que deve desempenhar a função com lisura e presteza.

O presente procedimento já está devidamente autuado e registrado 

no sistema e-Ext/MPTO.

Determinando a realização das seguintes diligências:

a) expeça mandado de vistoria e constatação, com prazo de cinco 

dias para cumprimento, devendo o ofi cial de diligências: 1) dirigir-se 

à Câmara de Vereadores de Formoso do Araguaia-TO e certifi car se 

as pessoas de Antônia Costa e Suanne Guida Jorge Costa estavam 

trabalhando no local. Caso positivo, qual a atividade estava sendo 

desenvolvida; 2) dirigir-se à Avenida Manoel Brandão, nº 269, centro, 

Formoso do Araguaia-TO, e certifi car qual(is) empresa(s) está(ão) 

em regular funcionamento e em atividade no endereço.

b) Após o cumprimento da diligência determinada no item “a”, 

ofi cie-se à Câmara de Vereadores de Formoso do Araguaia-TO, 

requisitando, no prazo de 10 dias úteis, cópias das demandas 

em que a contratada A C Serviços Contábeis – EIRELI (CNPJ nº 

31.486.799/0001-00) desempenhou a atividade de assessoramento 

de pessoal.

c) ofi cie-se ao Conselho Superior do Ministério Público informando a 

instauração do presente inquérito civil público, remetendo cópia da 

portaria inaugural;

d) nos termos do Memo Circular nº 001/2017 – CDSAF e artigo 9º 

da Resolução 174/CNMP, encaminhe-se o extrato cia e-Doc para a 

lotação Área Operacional de Publicidade de Atos Ofi ciais, para fi ns 

de publicação na imprensa ofi cial; e

e) afi xe-se cópia da presente portaria no local de costume, 

observando as demais disposições da Resolução n.º 003/08/CSMP/

TO.

Cumpra-se.

FORMOSO DO ARAGUAÍA, 03 de junho de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
RUI GOMES PEREIRA DA SILVA NETO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FORMOSO DO ARAGUAIA
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